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IJCITAÇÃO

PROCESSO AITmI{IS"TRA'IÍVO tr t 06i0 I 2Ü2,O

DrsPEnsA rrE rJcrTAçÃo a" gml 2on

O&IErrO: Contrataçáo de uma empresa do ramo de

Imobiliária paÍa_ realizaÍ avaliação de terrenos públicos no balneário do Porto
Figueira para regularizaçáo através do REURB - Regularizaçáo Fundiária
Urbala.

VALOR ltotAl,: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

SOLICITAIYTE: SECRE*TARIA GERAL DE ADMINISTRÂÇÃO

DATA DO IMCIO DO PRocE§SOz 0910612020
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Prcfcrtuu /tltnbrPo, & Atto Paruíso - PR 002
4^.Pr 95.6$.736/0ÚÚ.130 CEP 87528-0Ú,0

Av. PedroAmarodos§anros. 9A0-FoneLFu (0rx) 44 j664 1324
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

DA: SBCRETÂRIA GERâL DE ÂDMTIUS"IRAçÃO

PÂR.II O SENOR DE CONTÂBIIJDAI'E

ÍtEF.: SOLICITAçÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotaçáo para a
dispensa de Licitaçáo, visando a Contrataçáo de uma empresa do ramo de

Imobiliária paÍa rea)izÂÍ avaliação de terrenos públicos no balneário do Porto
Figueira para regularizaçáo através do REURB - Regularizaçáo Fundiária
Urbana.

A presente contratâção dar-se-á no valor de R$
16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

PR., 09 de Junho de 2O2O.

)i
JO

Secretario dd ministraçáo
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR 003

cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

COMUNICACÃO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Adminisüação.

REF.: CLASSTFTCAÇÁO Oe OOraçÃO OnçaUrNrÁnIA, RESERVA DE SALDO E
coNFIRMAÇÃo DE sALDo.

Vimos através desta informar a classificação orçamentária e confirmação do saldo do

esso licitatório discriminado a se

CLASSIFICACÃ OORCAMENTÁRIA

DESP ELEMENTO DESCRIÇÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO PRINC

9683 339039030000

CoMISSÔES,
CORRETAGENS E

cusróora 04.03.00.04. 129.0006.2.0 l9

DIV. TRIBUTOS,
ARRECÀDACAO,
FISCALIZÂCÀO 174

Alto Paraíso - PR.,09 de juúo de 2020.

RENATO APARE NÇALYES JORGE
Co or

Objeto: Contrataçdo de uma empresa do ramo de Imobiliaia
para realiz,ar aualiaçdo de terrenos públicos no
balnedrio do Porto Fiqueira para regularização atraués
do REURB - Regularizaçao Fundiaia Urbana.

Valor Estimado - Rl§: 16.800,00.
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Pr:cfcittm tt{mrcipal & Atto fumÍso - PR 0 01
cwr 95.640.736/0A01-30 CEP 87528-@,0

Áv. Pedro Ámaro dos Suttos, 9M - Fone/Fu (Oxx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

JUSTIFICATTVÂ

Considerando, a Lei 13.465 /2017 díspõe no artigo 9o

e seguintes, o conceito de regularizaçáo fundiária urbana (REURB), que
consiste em conjunto de normas gerais e procedimentais que abrangem
medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, destinadas à
incorporação dos núcleos urbanos informais, consolidados ou não, ao
ordenamento territoriâl urbano e à titulação de seus ocupântes.
Independentemente desses núcleos estarem localizados em área pública,
privada, urbana, de expansáo urbala ou rural, não havendo vinculaçáo com o
plano diretor ou outras leis municipais de zoneamento;

Considerando, que é de interesse da administraçào
publica municipal a regularizaçáo desses imóveis;

Considerando, a necessidade de levaltamento de
valores dos imóveis e que esta municipalidade não tem parâmetros legais e
tâmpouco recursos humanos preparado para esse fim;

Consideraldo o contido no Art. 24, Inciso II, da Lei
8.666/93, olterada atraués do Decreto no 9412 de 18 de Junlw de 2O18, Inciso
II, do Art. 7o, Alínea A'.

Att. 1" Os valores esÍábdecida§ rrGs ,ncisos I e ll do caDut do art
23 da Lei n' 8.666, de 21 de iunho de 1993 , ficam atualizados nos
seguintes termos:

ll - pan compras e seMiços náo incluÍdos no inciso l:

a) na modalidade convite - até R$ 176.0@,00 (cento e setenÍa e
seis mil reais);

Ix) PREçO
wsTrFrcATrvAs REL/ITwAS À rOnUeçÃO DE PREçOS

Estâ anexo â este processo para formação de preço 03 (três) cotações, tendo
em vista que sáo empresas idôneas e que o valor ora aqui coletado estão
dentro do valor de mercado.

Eslá anexo ao processo pesquisa de preços junto aos fornecedores, conformçL[
documentos alexados que demonstrarn, em suma, os seguintes preços paraq
o item que se pretende adquirir:

EMPRESA VALOR UITIT/íRIO
IRAEL PEDRO DA SILVA

J. M. M. BARBOZA IMOBILIÁRIA EIRELI R$ 20.500,00
AEIDON IMOVEIS LTDA ME R$ 16.800,00

A empresa ABDON IMOVEIS LTDÂ ME (CNPJ: 14.662.436/000I-50) ofertpu
o seu preço de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais)...

-t "r" k \:
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Frcfcit*u âltmrcrpo, & Atta Paruíso - B. 005
ctPl 95.6&.736/W1-3O CEP e7528-0O0

Áv. Pedro Amaro dos Smtos, 900 - Fone/Fu (*xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Por todo o exposto, diante das jusüficativas acima e, com fundamento na
tegislação acima informada, entendemos que náo existem óbices à utilizaçào
das referências de preços obtidos para a contratâção pretendida. Também,
que os preços das propostas anexadas é o mais vantajoso atualmente.

Entendemos o preÇo apresentado como de mercado, podendo ser utilizado
para a formaçáo de preço máímo ou purra a contrataçáo direta pretendida.

coNcLUsÃo

Em face do exposto nos itens anteriores e no contido nas
demais peças constituintes do presente processo administrativo, encaminho a
Comissáo Permanente de Licitação para verilicaçáo da documentaçào e
emissão de parecer Íinal pela Dispensa de licitação.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e
performances desejadas, sem qualquer escolha arbitrá,ria, a possibilidade de
Dispensa de Licitaçáo é o meio mais adequado pzrra a contrataçáo do objeto ora
citado, dentro de critérios objetivos, e ainda assim obtendo um preço justo a
ser desembolsado pela Administraçáo.

Diante disto, sáo essas as jusüficativas parâ, com
fundamento no Art. 24, Inciso II, da Lei 8.666/93, olteroda atraués do Decreto
n" 9472 de 18 de Junlw de 2018, Inciso II, do Art. 7o, Alinea Á, e demais
regramentos pertinentes, declarar a dispensa de licitaçáo ora no objeto
mencionado

to so-Pr., 09 de Junho de 2O2O

P

JOB
Secrelário

o
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L 006

ÁrrERAÇÂo E coNsotlDaçÃo corurnaruÂL n'01
ÀBDoN nuóvsls rrne

CItPf n' 14'662'436/0001-50
NlElEn" 4a2O72228O4

1

Os abaixo identlficados e qualificados:

JoÃo ABDoN SAIURNINo, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, sorretor de Imóveis, inscrito no CPF sob n" 634.148,48$53, portador dâ carteira

de identidade Civil RG n" 4.611.5664/S§P-PR e registro no CRECI/PR n" FU959,

resid€ntê e domiciliado na Âvenida Rio Grande do Sul, n' 3083, Jardim Américe' cEP n'
87502-400, em Umuarama-PR;

JoÃo DoI{lzEÍfl câBREtl, brasileiro, casado sob o regiroe de cornunhão parcial de

bens, erirpresário, ínscrito no CPF sob n' 238.635.529-20, portedor da carteira de

identidade Civil RG n' 1.419.603/SSP-PR, residente e domiclllado na Rua Douto. Pau

Pêdrosa de Alencaí, n' 4291. Apto 803, Zona l, CEP n'87501-270, em Umuarama-PR.

Únicos sócios componentes da sociedade empresiária limitade que Eira nêste praça

o nome empresarial de ÂBÍx)!ú lMóVEtS ITDÀ com sede na Avenida AstoGa, n" 4538,

Tona l, CÍP n' 87501-280 em UmuaramaPR e inscÍita no CNPJ sob n"

14.662.436/qlo1-50. regístrada na lunta Comercial do Paraná soh n" 41207222804 em

2Llrrlzar!, resolvem alterar e consolidar contrato sociaÍ e alteraÇõe§ posteriores

medlante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

cúusuu PRTMEIRÂ - Do ÀuMEHTo DE cÁPtTAt. o capital social gue era de RS 10.000,00 ídez
mil reais) totalmente subscrito e integralizãdo fica elevado para n$ 15,0O0,00 (quinze mil reais),

divididos em 15.@o (quinze mil) quotas de capital no valor nominal de RS 1,0O (um real) c:da
uma, cujo aumento no valor de RS 5.m0,00 (clnco mil reais) integializâdos pelos sócios em moeda
corrente nacional.

§ 7'- l,lOVÀ DETPI/BUTçÂO rn c,.PfiAL: Em virtude das modiíicações havidas, o câpital fica assim

dtvidido entre os sócios:

CúUsUtÂ SEGUNDA - Permúnecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não coÍidirem
com as disposiçôes do presente instrumento,

lde6

cERtrFrco o RlGIsrRo 4 L3/01/20L9 09:50 soB N' 2019 971 Ê
rÍirYrt

I I!-,I.JIÀ OarEtElÁL t
1 OO àr,{r{A J

PRoTocoro: 190862971 DE Ll/03/20L9. côDÍcíl
11901112970. xÍPar 41207222404.
ÀaDoN rtóvErs !!DÀ

!ô
Í,E,ÀNDRO IGRCOS RÀYSEI, EÍSCÀIÀ

sBcRBrÁ!ro - GEEàI,
crrRrrrBf,, 13/03/2019

ffi. @prêsâÉaci1.p!. gov. b! ,-hNÍ-

sfflos (%) qUOTÂ5 VATOR

JOÃO ABDOIII SATURÍ{ IíIO 50,00 7.SÍtO 7,ínm
JOÃO DoilIzETÍI GABREII í),00 7.5{n 7.5m,(xl
TOTAI. 1m,00 15.000 15.(m,00

À váIiala(iê deste docuúentô, êe iryrêsso. fica sulê1!o à êoDprovâção dê suâ âutdticidâd6 Eos !ê6p€ctÍvos portals
IEfo!Úedo Eêus rêspêctivoá códtgoÉ dê vêrificação
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ATTERAçÃo E coNsotlDAçÁo cotsrRÂTUA"L no01
ABDON IMOVEIS ITDA

CNPf no 14,662'436 / OOOL-SO
NIRE n" 41207222804

cúusuLt TERCEIRA . ol cousot lolçÃo Do coMRATo: À vista da modlflcafio ora aiustada,

consolida-se o contrato social, que pessa a ter a se8uinte redação:

CONTR.ATO SOCIAL CON§OLIDÂDO
ABDON IMÓVEIS LTDA

CNPI D" 14.662,436 I O0OL-'O
NIRE n" 41207222804

Os abaixo identificados e qualificados:

JOÃO ABDON SATURNINo, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, corretor de imóveis, inscríto no CPF sob n" 634.148.48$53, pofiador da carteira.

de identidade Civil RG n'4.611.566-01SSP-PR e registro no CRECI/PR n" F11959

residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul, n'3083, Jardim América, CEP n"

87502-400, em Umuarama-PR;

JOÃo DoNlzETTl CASREU, brasileiío, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, empresário, inscrito no CPF sob n" 238.635.529-20, portador dâ carteira de

identidade Civil RG n" 1.419.603/SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Doutor Paulo

Pedrosa de Alencar, n" 4291, Apto 803, Zona l, CEP n' 87501-270, em Umuarama-PR.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que glra nesta praça sob

o nome empresarial de ABDON lMÓVtlS LID4 com sede na Avenida Astorga, n' 453E,

Zona l, CtP n" 87501-280 em Umuarama-PR e insrita no CNPJ sob n'
14.662.436/0001-50, registrada na Jünta Comercial do Faraná sob n'41207222804 em

2717712071, regida pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n.e 10.1106, de 10 de janeiro de

2002, supletivamente nas omissões pela Lei ns 6.404116 e pelas demais disposições

legais aplicáveis à espécle e pelas cláusulas s€guintes:

cúusuLA pRtMEtRA - NoME EMpREsARtÂt SEDE E DoMÍcÍtto: A sociedade glra sob o nome
empresarial de: ABDoN lMóvEls ITDA, com sede e domieítio na Avenida Astorga ne 453& Zona l,
CEP n" 87501-280 em Umuarama-PR.

cúusuLA SEGUNDÂ - FluAt§ E ourRA§ DEpENDÊtlclA§: A sociedade poderá a qualquer tempo,
abrÍr ou fechar filiál ou outra dependência, no país ou no exteríor, mediante atteração contratual
assinada por todos os sócios

a

CERIIFICO O RBGISTRO ÉÂ L3/03/2OL9 09:a0 SOA N' 20190462971
PROTOCOT,O : 19 0862 97 I DE L L / O 1 I 2 O L9 . e6DleJ>! VERTFTCÀÇÃO :
11901112970. NIPA | 1!207222404.
ÀlDo!{ ul6vErs r,!DÀ

ts
I-E]À}IDRO I{À.RCOS RÀYSEL BISCÀI,À

EECRrrí.Rro -cEEÀ!
csRrrraÀ, 13l03/2019

DB. aIrEêá6faci1. pr. gov.bE JD""

ÀJlIÉ COÉgtClát
DÕ PÁTÂTT/{

À YElidEdê dêste tloeueDEo, sê ilprêsro, fiêâ suj€i.to à c@plovaçáo dê sua autêdticialâalê aoÉ Eôsp.crivos portarir
IÀfo@do aeus reEpectiwo6 códj.gos dê vêriftcação



ATTERAçÃO E CONSOL
ABDON I

IDAçÃO CONTRÂTUÁ"L n" 01
MÓVEIS LTDA

CNPI n' L4,662.43 6 / O0O1-ÉA
NIRE n'41207222804

008

CLÀUSULA ÍERCEIRA - OBTETO SOCIAL: A sociedade tem por obleto a exploração do ramo de:

"Gestão e admlnistração da propriedade Imobillária e serylços de lnformações para avaliação de

capacidade de crédito de pessoas e empresas"'

cúUsutá QUARYA - NtqO DAS ATIyIOADES 5 psÂiZO DE DURAçÃO OA SOCIEDÂDE3 A

sociedade iniciou. suas atividades em :l1ltLlZOtL e seu prazo de duração é por tempo

indeterminado.

cúuSULA eutNTA - cAplTAL soctAu o capital social de R$ 15.0oo,oo (quin:e mil reais), divididos

em 15.000 (quinze mil) quotas no valor de R§ 1,00 (um) real, cada uma, subscritas e inteErãlizadat

em moeda corrente do País, los socios e distribuídas da se intê forma:

cúUsutÁ sExTA - REspoNsABtuDADE Dos sóctosr A responsabilidade de cada sócio é restrita

ao valor de suas quotãs, mas todos respondem solídariamente pela integralização do capital

social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.4O6/2002.

CtÁUSUtÁ SÉflMA - CESSÃO E TRANSTERÊNCn DE QUOTAS: As quotas são indivisÍveis e não

poderão ser cedidas ou transferidas ã terceir6s sem O consentimento dO outr6 socio, a quem fica

assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferÊncia paÍa a 5ua aquisição se

postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrofo únlco: o sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá

notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o

preço, forma e prazo de psgamento, para que este exeÍça oU renuncie eo direito de preferência,

que devera fazer dentro de 30 (trinta) dias, €ontados do recebimento da notificação ou êm prazo

maior a critério do sócio alienante, Se o outro sócio manifestar seu direito de preferência, a cessão

das quotas se fará na propprção das quotas que então possuir. Decorrldo esse plazo sem que seia

exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente fiansÍeÍidas,

CúUSUTA otTAvA - ÂDMIN;SÍRAçÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A

administração da sociedade caberá aos sócios; JOÃO ABDoN SATU t{tNo e JoÃo DoNlzETTl

?ágina 3 de 6

CERTTFICO O RIEGTSIRO EÉ !!/O3/2OL9
PRüIoCOIó: 190862971 DE LL/ 01 l2OL9
11901112970. NUPAT 41201222A01.
ÀBDoN rMóvErs r,TDÀ

09:50 SOB N' 2 0952971.
cóDrGo DE ICÀÇàO I

UIÉI
tllJ}.rÀ co^^Ecw.,I Dô PAtÁIrÀ i

,ao
I,E]ÀNDRO ICIRCOS RÀYSEÚ BTSC-ÀIÀ

sEcRBaÁRr o -cEEÀr
coRÍTrBÀ, 13/03/2019

Iw. @pr€6afacil.pÍ.Eov.br ,$\^i

VALOB /QUOTÀSí%)sooos
7.500,007.5005O,mIOÃO ABDONI §ATURHINO
,.500 007.5(x,50,00JOÃO DONIZETTI CÂBRELI
15.(x,0,0015.0(x)100,00TOTÀt

A validêd. dêê!ê docú68o, Eê j!p!.EEo, ficá 6uJetlo à c@plovação dê 5uà àuleÀticidad. uôs Íê5Pêêllvos PoltaiÉ
IDforDârdo teüs rêsPêcEiwos códigos ate verÍficàção

í



009

ArrERÂçÂo E coNsoLrDAçÃo conrmruaJ, no 01
ABDoN nrróws lroa

CNPI n' 14.662.{36/0001-50
Nlwno 41207222804

CABREU, com os poderes e atribuições de gerlr e administrar os negóclos da sociedade
representá-la atÍva e pãssivamênte. judicial e extra judicialmente, perãnte órBãos públicos,
instituições financeiras, entidadÊs privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os
demais atos necessários à consecugão dos obletivos ou à defesa dos interesses e direitos da
sociedade, autorizados o uso do nome empresarial isoladamente.

§ r1É vêdâdo o uso do nome empresarial em atlüdades estranhas ao interess€ social ou assumir
obrigações seja em favor de gualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade pertencente ao ativo não ciÍculante da conta imobilizado, sem
autorização do outro sócio.

§ 21 Facuha-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade,
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e
operàções a serem pratlcados.

CúUSULA NONA - RETTRADA OE PRO-IÁSORE: Os sócjos poderão de comum acordo, fixar uma
retirada rnensal, a título de "pró-labore", observadas as dÍsposições regulamêntares pertinentes,

CúUSUIÂ DÉCIMA - ExERcÍcIo sooA|, DEMoNSTRAçÔES FIITANGEIRAS E PARTIC]PAçÃo Dos
sÓclos Nos RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, coíncidente com o aflo civÍ|, os
administradores pÍestarão contas justificadas de suas administrâções, procedendo à elabo
do inventário, do batanço petrimonial e demals demonstrações contábeis requeridas pela
legislação societária. elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
participando todos os sóclos dos lucros ou perdas apurados, na mesme proporção das quotâs de
capital que possuem na sociedade.
Pordgrafo úalco'A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrlmoriais em períodos
inferiores a um ano, e o lucro apurado nessar demonstraçôes intermediárias, poderá ser
distribuído mensaímente aos sócios, a tÍtulo de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às
quotas de capital de cada um. Nesse ceso será observada a reposição dos lucrcs quando a
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.e 10.406/2002.

cúusur-A DÉctMA PRTMETRA - REUNÁo DE sódos E pusucÂçôEs sooErÁRns: A sociedade
Í'ica desobrigada da realízação de reunião anual de sócios para prestação de contas e demais
d

§

etiberaçôes societárias, com base no artigo 70 da Lei complementar ns 123 de ].4ltzlzoo6.
Je - As deliberaçôes sociais serão tomadas com base no artigo 70 da Lei complementar ne 123

e t4/12/2OA6.
§ 29 - As reuniôes dos sócios, quando necessárías, serão convocadas os sócios e obedecera ao
quorurn estabelecldo no Códi6o Civil Brasileiro Lei ne 10.406/2002.

ágina 4 de 6

l-rLl
ln '{tr^ oqrffil^L I
I oo rÁÍr-nÀ |

eRRTIFICO O REGISTRO g§ L!/O3/2019 O9t5
PROTOCOTTO: 190862171 DE LI/O3/20L9. CóD
11901112970. NaiE t 47.207 222801.
À!Do!l DnóvErs !,TDÀ

0 soB lro 2 019 0 662 971

\/É \rERrFrcÀÇÃo:

lD
IÀÀIIDRO IO,RCOS RITSEL BISCÀIÀ

sEcR.EtÁ.Rro -cEBÀ!
csnrrrBÀ, 13l03/2019

tw. @prê5àfàciI . pr. Eoy. br ;Mu
À walidadê tl.stê dloéseDlo, 5e jrp!.sro, fica sujeiro à c@prowação dê sua au!êlticictaatê Dos ÍêspêcllwoÉ porraisrafoE€-nalo 66uá reÉp€ctivos ê6dj.goe dê v6rificàçãô
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ATTERAÇÂO E CONSOIIDAçÃO COWmerUAr, n" 01
ABDoNmówtsr,tuR

CNPJ n' 11.662.436 / O0O1-SO
NlREno 412072228O4

§ 3e - A empresa fica dispensada da publlcação de qualqueÍ outra âto societário, com exceção de
alteração contratual, com base no artigo nc 71 da Lei Complementar nt 123 de l4/t2i200rd

cúusurÁ DÉcrMA SEGUNDA - FÀLEcTMENTo ou TNTERDçÃo DE sógo! Fatecendo ou
interditado qualquer sócio, a sociedade contlnuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e

o incapaz, Não sendo possível ou inexistindo lnteresse destes ou do sócio remanescente, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data
da resolução, veriÍicada êm balanço especialmente levântãdo.
Porágrurfo únlco - Q mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio,

cúUsulÂ DÉclMA TERCEIRA - cAsos oMtSSoS: os casos omissos deste contrato seÍão
resolvidos pela aplicação dos dispositluos legais que regem este tipo societário e, supletivemente,
pelas normas da sociedade anônima lLei n" 6.4Oa/761, conforme faculta o § único do art. 1.053 da

Lei n'10.406/2002.

cúusuu DÉctMA QUARTA - DEctARÂçÃo DE DES|MnEDIMENTo: os Adminiíradores
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedldos de exercer a administração da sociedade,
por lei especial, ou em virtude de condenação ffiminal, ou porse encontÍarem sob os efeitos dela.
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fallmentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculao, ou contra a economia popular, contra o
sistema finânceiro nacional, contfa normas de defesa da concorrência, contra as relagões de
consumo, fé pública ou a propriedade.

cúusurá DÉC|MA qutNTA - DA REspoNsABtuDÂDE TÉct{tcA: A responsabilidade técntca pela
execução dos serviços profissionais prestados pela sociedade, de acordo com seu objetivo social,
sert exercida pelo sócio; JoÃO ABDOI{ SATURNINO.

cúusurÁ DÉCÍMA sExTA - DEctâRAçÃo DE ENQUADRAM€NÍo DE MlcRoEMpREsA: Declaram
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei

Complementar ne 123 de 74/1212006.

cúUsUtA DÉCIMA SETIMA - FoRo: Fica eleito o foro de Umuarama-pR para o exercício e o
umprímento dos direitos e obrigações resultântes deste contrato, renunciando-se,

ressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Página 5 de 6

CEBTIFICO O REGTSTRO El 13103/2019 09:50 .201-9086297L.
PlOTOCOLO: 190a62971 DE LL/03/20L9. CóDÍ?,O
11901112970. !ÍIRE: 41207222804.
À.BDos nnóvErs Í.rDÀ

LE]ÀIIDRO !À:ECOS RÀySEL BrSCÀ!À
sEcRsrÁRro- GRÀj,

soRruBA, 13103/2019

vERrFrcÀÇÃo:

,b,
JUHTÁ C€,ÀEltrIÁ!

ffi. @prêsaf àc11. pr. sov.bÍ L..
À validlaalê alêEtê atoc1lrêDto, sê tupresso, fica sulêlto à colprovação alê suâ áutêDrlcraláu. 

"."#traforEalrdo áéuÊ rêspêctiwos códigos alê vêrificação
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ArrERÂÇÂO E CONSOLIDAçÃO CONmATUAL no 01
ABDON IMÓVETSITDA

CNPI no 14,66?.436/0001.50
NIRE no,t1207222804

E poÍ estârem asslm, justos e contratados, datem, lâvram e assinam o presente instrumento em
via única, obrigando-se fielmente por sl e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os sêus termos.

Umuarama - PR, 19 de fevereiro de 2019

JOÃO SATUR NO

CPF n'

JOÃO tz CAB

CPFfr'

Página ó de 6

G
CBnTIFIC$ O REGISfRO Etí !3/03/20L9
PROIOC$I/O: 1908629?1 DE 1L/03 /20L9
11901112970. NIRE: 4120722280{.
ÀgDor IróvErs r,1.DÀ

og, sd\oe # 2oleoa62e1L. L'^
cóDrGÀDí vaRrrrcÀÇÃo | 2'\!J

I.E,ANDRO T'À&COS RÀYSEL BISCÀ!À
SEcRETÁ.Rro - cERÀr.

cuRrTrBÀ, 13/03/2019 Í .
Yw. €úprêsaf acil.pÍ. qôv. b! IYN IilIÀ..

'JÀ walidedê dêstê docEêrto, sê hprê6so, flca Eulê1ro à coryEovàção de Bua eu!ênti.clatadê Eo6 ;espêctiwo
tEloraáado 6êus rêlpêérivoE cód19oá dê vêriflcâção

NATO1 TABELK)
UU UARÁI.lA PR

ÀrNI{ Co.eEtrl^t
oo i^lÁrv§
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^0
CERIIFTCO O nIGTSTRO Er 1ll03/2019 09:50
PRoÍlcOiO. 190862971 DE 11/03/2019. c6Dr
11,9 01112 97 0. EIRE: {1207222804.
ÀADON IXólIEIS LTDÀ

soB N. 20
Go\;Énr

T.JNÚA G{EICIAL
DO ?AIAN- TiETIIDRO I4XCOS RÀYSEL BTSCÀIÀ

sBcnETá! to - GERÀ,,
ct RIrrBÀ, 13l03/2019

lw. @pr.3a!âéi.1 .p!. gow.bÍ í

Jú}iL
À vàItat.<I. d.sr€ alocu.sto, !. iryr...ô, -!tca uuj.ito À c@provação are ru aurêarlciatâd. Dos !.rp.ctiwos porlrj!rlrfo@dô 6êui r.sp.cliwôê códigos cle v€rificeção
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE tNscRrÇÃo
14.662.(i6/000í-50
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OATA DE ÀBERTURA

21t11t20'tl

015

w
NOÀ,lE EMPRESARIAL

ABDON IMOVEIS LTDA

TÍTULo Do ESTABELEoIMENTo (NoME DE FANTASIA)

ABDON E CABRELI IMOVEIS
PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇAO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

68.226{0 . Gestâo ê administração da propriêdadê imobiliária

cóDr6o E DEscRrÇÀo DAS aTrvroADES EcoNóMtcAs sEcuNDÁRtAS

82.91-í{0 . Atividadês de cobranças e intormaçôês cadastrais

cóDIGo E DESCRIÇÃo DA NATUREZA JURJDICA

206-2 - Sociedade Emprêsária Limitada

LOGRADOURO

ÂV ASTORGA
NÚMERo
,t538

87.50í.280

ÊNOEREÇO ELEÍRÓNICO

BAIRRO/DISTRITO

ZONA I

MUNICÍPIO

UMUARAMA

COMPLEMENÍO

TELEFONE
(il4) 30566í00

PR

ENÍE FEDERATIVO R ESPONSAIEL (EFR)

SITUAÇÁO CADASÍRAL

ATIVA
DATÁ DA SITUAÇÁO CAOASTRÂL

2',t 1111120't1

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTúL

SITUAÇÀO ESPECIAL OATA DÂ SITUÂÇÁO ESPECIAL

pr.,"ado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

mitido no dia O'llOGlzOzO às í 5:3,í:32 (data e hora de Brasília). Página:'ll'l

f

§,b

tl
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita FedeÉl do BÍasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃo NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUOA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ABDON IMOVEIS LTDA
CNPJ: 14.662.11:}6/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrêver quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idêntificado que vierem a seÍ apuradas, é certiÍicado que
nào constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrâdos pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o eslabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paÍa
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situâÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. íí da Lei no 8.212,de24 de julhode1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.gov.br, ou <http:/Álww.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ol2O14
Emitida às 08:33:28 do dia 1510512020 <hora e data de Brasília>.
V álida alé'l 1 I 1 1 12020.
Código de controle da certidáo: E8D8.8E25.6438.96E4
Qualquer rasu[a ou emenda invalidará este documento.

,4,

-h*
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

N" 022006337-26

Certidão fomecida para o CNPJ/MF: 14.662.436/0001-50
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registÍados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 29l0Sl2O2O - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazenda.or.gov.br

Enrldo vh lhlenet PúblM (O1tO6r2O2A 12 26-11)

..-b-u

§\\ r.
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PREFEITT]RA MUNICIPAL DE UMUARAMA

Estado do Paraná
SECRETARIA DE FAZENDA

DIRETORIA DE ARRECADAçÃO E FISCAL]ZAçÃO

Ceúidão Positiva,com efeito dêiNesâtiva"de Débitos N' 197M t 2020

CERTIFICAMOS, conforme requerido por ABDON IMOVEIS, CPF/CNPJ n"

14.662.43610001-50, para frns LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBTTOS À VTNCTN

RELATTVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e dívida

ativa dos cadastros Mobilirários e Imobilirírios), até a presente data em nome de ABDON

IMOVEIS LTDA ME CPF/CNPJ n" 14.662.43610001-50, situado(a) na cidade de Umuarama.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

CODIGO DE AUTENTICIDADE:o6D72AF99E8EABAEOAB9CB9OíccB7í54

A PRESENTE CERIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 3OIO8I2O2O

Umuarama, sêgunda-feira, 'l junho, 2020

FUNCIONÁRIO: WEB

S*

k
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C,tIXA
cÂIxÁ ECÕNÔM,.A FEDERAL

Certifrcado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

14.662.436/0001-50
ABDON IMOVEIS LTDA l'4E

AV ASÍORGA 4538 I ZONAr / UMUARAMA / PR / 87501-280

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:17l03/2020 a L4/07 /2O2O

Certifi cação Número: 20200377 0407 4695867556

Informação obtida em 0L/06/2020 12i28i44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Câixa: www.caira.gov.br

3r"
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PODER JUDICJÁRIO
JUSTIÇA DO TRABÂLHO

CERTIDÃO NBGÀTIVÀ DE DÉBITos TRÀBÀI,HISTÀS

dias, contados da data

Página 1de 1

ecorrentes
Iico do

NOMê: ÀBDON IMOVEIS LTDÀ (MATRIZ E FILIA]S)
CNPJ: 14 .662. 436 / 0001--50
CerEidão n" ': L2650755 / 2020
Expedição: 07/06/2O2O, às L4 t 29 :32
vafidadet 27 /LL/2020 - 180 (cênto e oitenta)
de sua expediÇão.

Certifica-se que ÀBDoN rtdovErs LTDÀ (MÀTRrz B FrrJrÀrs), inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 14.662.436/0001-50, NÃo coNsTÀ do Bancô Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescenEado pel-a Lei n' L2.440, de 7 de julho de 2071 , e
na Resolução Administrativa n" 1-470/20L! do Tribunaf Superior do
Trabalho, de 24 de agosEo de 2011.
Os dados constant.es desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualízados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
Nô caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabe lec imentos , agências ou filiais.
A acêitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no port.al do Tribunal Superíor do Trabalho na
lnternet (http: / /www.Est. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFORrdÀçÃO TMPORTÀIIrE
Do Banco Nacional dê Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identj-ficaÇão das pessoas naEurais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanEo às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transiEada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a hono
emolumentos ou a recolhimentos determinados
de execução de acordos firmados perante o M

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
istéri

ários, a custas, a
J-ei; o

Dúv idas ê sugês:ôes, cndEctst-jus.br:

n^
,x)

JÍiiL
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À emftr€§â itli{o.q lnrróeçlg tfDÂ, com sede na
Àv9giêê Âê.to4lâ" n" 4538, Z& Í; Iíi,nuareoa-pn, CcC. N.
14-6€A,4.$6ístu*1-5ô, representada pelo Sr. Joáo Âfo{on saturnino
wW dit ]ÊÊ r}?. d611,:565-6 gsplpR e CFF, n". 6g4.i48.489_s3,
declara quc não iafringe o Inciso )OOflU do Art. 7o da Consütuiçào
Fed€di cü sejê, Írá§ "Cgfç3 traba&q iioh11rro, perigosp ou
iqseiqb{ê qr,r@aor€q de r8,{deeíto}, e,qt,âr*,Éi,@,q4he ê 

'iqilores 
de

16 {deaesseis} artae, çalyo na mndiçáo de aprendi?, a paair d.e 14
(quatot*ê) arros.

dcu fÉ.
Por ser. e:{prêssâo ia ver.dade .o preáente., assino e

para,§31

Àeoil n&8 3
üfJl{:EE. ffr@l-50
llo,o CRECI .fr$lgl

IjFDA

($
.b,

&ú"â&ffi
eC&relÍ o" 30§§ ê1{rO 1,' §&3!??::::i:

ÁY. *§rôãér" 453E - zÕtl^ r - cgÊâ}5ri;a* - ut!!;:iâíi.. r.:-:

ABOOI.IECAEIRELI.::ii::. 3irMôvrt§,
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PREF'EITURÂ MU}:ICIPAL DE ÂUií, P.ÀR,AÍSCI

Â Emprerla: Abdon Inróreis LTIDA, i+sçr.ita no CNPJ/MF no.

14-662-43610001-50, por iateímedio, de seu representante legai, o Sr.

Joáo AHqa Satrrrniao, porrâdoÍ do docui'riaato de identidade RG n,,

4,61.1 .566-q erritida pelo §§PIP,R, e SF:n" 634. 148.489-53, DECI-A,RÀ

sctb as p€nes da liei que 4,ão ê§(á sqieitA a qualquer impedi:aeoto legal

pêrê.li*ar à.eantratâÍ com a Âdsr.iqistr-ação. çiente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores.

Ulrruaí.aÍ{ra.PR, o3 de Jurrhs áe 2o2A.

i6âOât IMô/HS
lrúPJ,4.EEZ1ümt.So
loyo CRECI .Ãr599r

A

e

Abdon
e Cabreli
lr,ióvt1§

W*',,+! gqsÉê1Oô
4v: Â§affii?Â 4§r§ - zônÂ I : éÉP ãfãar ?53 -

.^gÍ]ot{EcaEF€LI"egti.rij



CNPJ: 14 @1-50
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Cidade: urrrlrarattliLP.R
Datà:O3lJunhol2O2O

À ?ffiFsrttÍ*a rf,rffIÇrPâIj DEâLto P*EâÍso
éorunssÀci »a 665a6çÕrÊ

1 - DÂ'ETE@A PEqEqlIEqT?
Razão lsircial'ii* pro5rqaê4ts. Àh'don Imôzçis LTDA

CEPJ ao: 14,662.436/ooo 1-50

8ndéreçq Âsen-ldaAsrqrgB n" 433Ú &!feo: Z'saaí
Çialqdsr Oiaa.araqra '5íÚ*Áilz ?ar'aatL :,,. ,êãtà.iii e qssqa i#q4 w4qÉrÊa43xe 

"aaco'sicoob 
756

tc*sflÉO f§üIêqa} l§eiÍlbo
Iucctisâo UÉnúllltg* I§entô
E pail: joâo;saturnifl@hotraail.c{,ml

2- DO RJÉPB§§EIrTá,ITE L3s,ÀJ" §rÍ{Iq,ir@ PÀRâ âs§uÍ#rÜRÂ
DECo!ÍTr&@:
i.{ome do Repre§eBtânte I,egal: Joào Âbdoi §atüiTiiílÔ
Fuaçáo / Ca?gq: SÓcio adrainísqador
Êata de I'Iâseiiâeato: Al {0411968
RG n' 4.61 1.566-0 Orgào Expedidor SSP/ PR

CFt'': 634.144-aa9-s3
3083
'Foue: 44- 99f29-07O2

|ryG.fi.ó{rÊrsq*lt.&".§lmráo
,Fr.sCn€CI eSgll

$"

CJk
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Enryrml+Fdrcil &,
rJNÍÀ cosÀEÊctÀt

Govemo do Estado do Paraná
Secretaria da i/icro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

CERTIDÃO SIMPL!FICADA

Sistema Nacional de Rêgistro dê Empresas Mercantis - SINREM

CêrtiÍc€mos que as infonnações abãixo @nslâm clos documsntôG ârquivâdoG

Endêreço Completo
Avenida ASTORGA, No 4538, ZONA I - Umuarama/PR - CEP 8750',-280

Objeto Social
GESTÃo E ADM|NtSTRAÇÃo DA pRopRtEDADE IMoBtLrÁRtA E sERvrÇos DE tNFoRMAÇÃo PARA AVALTAÇÃo DE cApActDADE DE
cRÉDrro DE PEssoAS E EMPRESAS.

nêslâ Juntá comercial e são

IE

Último Arquivamêntô
Deta
13t03t2019

Número
20190862971

Yi
DE

||ffiffiNililfiTITIffiflflM

Esta certidão foi
Se impressa, verifcêr sua

PRC20024918M

0e§l;42 (hoÉrio de BrasÍlie).
[f,4p.br, com o ódigo [iFlAÂFw

;

PEto@lo: PRC2002491864Nomê EmFíêsari.l: ÁBDOI lxÓvÉls LTDÀ

Nâtureá Juridi.i: Soci€dad€ Emprêsána Limitada

lnício de Atividadê
16t't1t2011

NIRE (Sede)
41207222EM

Ct{PJ
í4.662.436/0001-50

Data dê Ato Constitutivo
2111112011

Capital Social
R$'í5.000,00 (quinzê mil resis)
Capital lntêgralizado
R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

Portê
ME (MicÍoempresa)

Prazo dê Duração
lndeterminado

Oados do Sócio
NoÍhe CPF/CNPJ
JOAO ABDON SATURNINO 634.148,489.53
Nome CPFÍCNPJ
JOAO DONtZETTt CABRELT 238.635.529-20

PartlcipaÉo no capttal
R$ 7.500,00
Participação no cápltal
R$ 7.500,00

Espóclê dê sóaio
$cio
EsÍÉciê dê sócio
Sócio

Adm lnlstrador
S
Admlnlstrador
S

Término do mandato

Térmlno do mandato

Dados do Administrador
Nome
JOAO ABDON SATURNINO
Nomê
JOAO DONIZETTI CABRELI

lno

do mandato

do mandato

0§1,

Situação

Slatús
SEM SÍÀTUS

ídel

,b

-fur-§:
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ORCAMENTO

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.

Eu, IRAEL PEDRO DA SILVA , brasileiro, casado, corretor de imóveis,
portador da Cedula de ldentidade RG n" 871.297 SSP/PR, inscrito do CPF/ÍVF n"

083.986.589-91, CRECI sob n' F-17190, residente e domiciliado na cidade de
Umuarama - PR, venho por meio deste apresentar o orçamento pa.a a rcalizaçao da
Avaliação de Valor de Mercado de aproximadamente 140 (cento e quarenta) terrenos,
localizados no Loteamento Porto Figueira, do À,4unicípio de Alto Paraíso - PR,

conforme mapa em anexo.

- Valor para avaliaçã o dos lerrenos: R$ 19.450.00 (dezenove mil e quatroçentos e
cinqüenta reais)

Obs.: Avaliação de valor de mercado, valido para 90 (noventa) dias

Umuarama - PR, 28 de maio de 2020

ÀIRAEL PED DA SILVA
CPF/MF: 0 986.589-91

cRECt - F-17190

-fuuu



D. I IÍAB.çJLO
§\ (44) 3623-3035 / 9997Ga289 (vendas) / 9991G130o (locaçóes)

E imobiliariamarceloimoveis@hotmail.com

9 Rua Dr. Rur Feíaz de Carvalho, nq 4295 027
Centro Comeícral Piemont I - Sala 13

Umuarama'PR

oRçAMENTO

J.M,M. BARBOZA IMOBILÉRlA EIRELI pessoa juridica de direito privado, devidamente inscrita no

CNPJ sob o n0 80.907.934/0001-40, inscrita no Creci sob no J-05216, com sede localizada à Rua Dr,

Rui Ferraz de Carvalho, 4295- Piemont I sala 13 nesta cidade de Umuarama - Pr; vem por meio

desta, apresentar o orÇamento para a realização de Avaliação de Valor de lVercado de

aproximadamente 140 (cento e quarenta) Terrenos, localizados no Loteamento Porto Figueira, do

Município de Alto Paraiso-Pr, conforme mapa em anexo.

- Valor para Avaliação dos Terrenos R§ 20.500.00 (vinte mil e ouinhentos reais

Umuarama - PR, 01 de Junho de 2020

J.M.M. BA OBILIARIA EIRELI

CNP no 80 934/0001-40
J-05216Creci sob

rm.907.93fimt.m-1
rI.x.uü[rlmÍtl Er8I

ltB.mI DECânn,O{295
CEÍNO

CEP E' l-250
Pâ târ

d
LUTUâRAI'IA

$\\.
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ORCAMENTO

À Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.

- Valor para avaliação dos terrenos: R$ í6.g00 00 (dezesseis m il e oitocentos reais).

U uarama - PR, 01 de junho de 2020.

A empresa ABDON IMóVEIS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito
privado, devidamente inscrita no cNpJ/MF n' 14.662,436/0001-so, cREcr sob n" J-05991, Localizada na Avenida Astorga, n. 453g _ A, Zona l, nesta cidade de
umuarama - PR, representada pero seu sócio - administrador, o sr. JoÃo ABDoN
SATURNINO, brasÍlerro, casado, correlor de imóveis, portador da Cl RG n" 4.6í 1.566_
0 ssP/PR e inscrito no cpF/MF sob n" 634.í4g.4g9-53, residente e domiciriado nesta
cidade, vem por meio deste, apresentar o orçamento para contratação da empresa
acima citada com o fito de realizar a AvaliaÇão de Valor de Mercado deaproximadamente i40 (cento e quarenta) terrenos, conforme mapa em anexo,
Iocalizados no Loteamento po(o Figueira, do Município de Alto paraíso _ pR.

#.fli#ffiff
ABDON IMOVEI

CNPJ/MF: 14.662.4
LTDA
0001-50 d

Abdon
e Cabreli
rMóvEts

J§A

CRECI - J-O 91

ll 3056 ôlOO ll 999122 8210
AV,ÂSTORGA.4538 - ZONAI-CEP8750]280 - UMUARÂMA.PR

ABDONECABRELI.COH.BR

a

p
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Prefeitura Municipal de Aka Paraíso - PR
cNpJ95.640.736/000I-30 CoP87528-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 i664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

MINUTÂ CONTRÁTUTAL

I - CONTRÂTANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARÂISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos
Santos, n, o 900, inscrita no CGC/MF sob o n. " 95.640.736/0001-30,
doravante denominada CONTRATANTE e a firma ABDON IMóVEIS LTDA ME,
inscrita no CGC/MF 14.662.436 /O001-5O, com sede na Av. Astorga, n" 4538, A,
zona I, Municipio de Umuarama, Estado do PR - CEP: 87.501-280, denominada
CONTRATADA.

II - R"EPR.ESENTANTE§: R.EPRESENTA A CONTRÂTANTE o Sr. Prefeito
Municipal, Sr. DÉRCIO JARDIM JUNIOR, brasileiro, residente e domiciliado em
nesta cidade de Alto Paraíso - PR, inscrito no RG sob n' 1.649.033-4 SSP/PR, e
no CPF sob no 474.519.719-53 e a CONTRATADA o Sr. JOÃO ABDON
SATURNINO, brasileiro, casado, maior, corretor de imóveis residente e

domiciliado no Município de Umuarama, Estado do PR, portador do RG n. o

4.611.566-0 SSP/PR e CPF. 634.148.489-53.

III - DA AUTORIZÂçÃO E LICITAçÃO: O presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarado em despacho
constante do Processo Licitatório na Modalidade de dispensa n" OO4/2O2O, que
faz pafte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse
contido.

fV - FUNDÂMEI{TO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e
condiçôes nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666193 e suas posteriores
alterações, assim como de acordo com as especiÍicações técnicas constantes no
Edital do Processo de dispensa n" OO4l2O2O, em seus Anexos e em
conformidade com o ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO
1.1. Contratação de uma empresa do ramo de Imobiliária para rea)izar avaliação
de terrenos públicos no balneário do Porto Figueira para regularizaçáo através
do REURB - Regularizaçáo Fundiária Urbana.

CLIiUSULA SEIGUNDA - DA VIGÊI{CIA Do coNTRATo
2.1. O prazo de úgência do presente Contrato será de 12 (

a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser
termo de aditivo.

doze) meses, co tado
prorrogado m te

CLÁUSULA TERCEIRâ, - VALOR CONTRÂTUAL
3.1. Pela execução do objeto ora contrâtado,
CONTRATADA o valor total de R$ 16.800,00
reais). Tendo cotno a frnalldade de realizar a a
de terrenos, conforme discriminado no aapa
Dispensa de Licitação t" OO4{2O2O.

a CONTRÂTANTE pagará a
ssets e oitocentos

de r de merc
e ane

,h

no

kutl

({ I
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Prefeitura Muruicipal de AIto Paraísa - PR

cNpJ95.64O.736/OOOL-3O CEPATí2&OOO
Av. Pedro Amsro dos Santos, 900 - Fone/Fax (lxx) 44 3664 I 320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.bt

3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer l:att)reza e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.
3.3. E vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o
desequilibrio econômico-Íinanceiro do contrato, em face de aumento autorizado
pelo Governo Federal.
3.3.2 - Caso ocorra a variaçáo nos preços, o contratado deverá solicitar
formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido.
3.4. Os pedidos de pagamento deveráo ser devidamente instruídos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serào
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsável da
Secretaria competente, sem os quais náo seráo atendidos.
3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de
liquidação qua-lquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere
direito à âlteraçáo de preços ou à compensação financeira por atraso de
pagaÍnento.

CLÁUSULA QUÂRTA DA FORM.A DE PAGAMENTO
4. 1. Os pagamentos seráo efetuados em moeda corrente brasileira, após a
apresentaçáo das Notas Fiscais de entrega dos serviços e o efetivo recebimento
dos produtos pelas Secretarias Solicitantes através da Divisão de Compras que é
o órgáo responsável para dar quitaçáo na entrega dos serviços.
4.2. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na
sede da contratânte;
4.3. O pagamento dos serviços prestado será efetuado em até 30 (trinta) dias
após a apresentaçáo da Nota Fiscal de acordo com a quantidade entregue
devidamente atestada pela Secretaria Solicitante.

cLÁusuLA eurNTA - DA DorAçÃo
5. 1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo por conta da(s)
dotaçáo (ões) Orçamentária(s), devidamente compromissada nas contratações

or meio de emissáo de Notas de Em nho revro conforme tabela abaixo:

cLliusuLA sExTA - DO PRÂZO,
RECEBIMENTO DO OBJETO

Secretaria de Administraçáo, mais precisamente o s
Rezende Neto, durante a úgência do contrato.

coNDrçÔEs DE ENTREGSêI E

6.1. A empresa contratada deverá realízar a ava-li áo dos te os, confortne
propostd. apresentada no Processo de Dlspen no Oraerr: resa
contratada deverá efetuar os serviços, imediatament e quand quisitada â

ooSí.

96t3 339039030000

COMISSÔES,
CORRETAGENS E

CUSTóDlA 04.03.00.04. 129.0006.2.019

DIV. TRIBUTOS,
ARRECADACAO,
FISCÁLIZACAO 174

S

-Sú.

ob

,l 4 I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ95.640.736/000L-30 CDP8752&OOO
Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1i20

e-mail - altooaraiso@pref.or.gov.br

6.2. O serviço deverá ser efetuado mediante apresentaçáo de requisiçáo
deüdamente assinada e carimbada por representante do município detentor de
poderes paÍa taÍrto e no local previamente indicado pela municipalidade.

6.3. No caso de náo cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas
para o serviço, nos termos das previsões deste Edital e de seus Alexos, e pelas
Particularidades de uso do produto, objeto deste contrato, o fornecedor deverá
providenciar a substituiçáo dos serviços imediatamente, sem ônus para a
Prefeitura do Municipio de Alto Paraíso, e independentemente de eventual
aplicaçáo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SETIMA - DAS GARANTIÁS

7.1. Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada deverá executar
todas as intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do
objeto, sem ônus para o contratante, nos termos da minuta contratual conforme
Anexo VII.

cLÁusuLA orrAvA - oBRrcÂçôEs socrNs, coMERcrÁrs E FrscArs Do
TORNECEDOR.
8. 1. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
8.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a saldá{os na época própria, vez que os seus empregados náo
manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;
8.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vÍtimas os seus empregados quando da
execuçáo do objeto deste Contrato ou em conexáo com ele, ainda que acontecido
em dependência da Prefeitura do Município de Alto Paraíso;
8.4. Assumir todos os enc€rrgos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas aos fornecimentos, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexáo ou continência;
8.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encârgos hscais e comerciais
resultantes da adjudicaçáo do objeto do Pregáo.
8.6. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos
na subcláusula, e náo transfere a responsabilidade por seu pagamento à
Prefeitura do Município de Alto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste
Contrato, ruzào pela qual o fornecedor signatá,rio deste Contrato renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, copn a
Prefeitura do Município de Alto Paraíso. 

d
cLÁusuLA NoNA - ArTERÂçÃo CoNTRÂTUAL
9.1. A Prestaçáo de serviços prevista poderá ser alterada nos t o

nte t
s do artigo 65
aditamento ada [,ei Federa] n" 8.666193, mediante o coÍTespon

este Contrato.
9.2. O fornecedor sigrratário deste Contrato fica ob oa , nas

e
S

condições pactuadas, os acréscimos de itens registrado
valor estimado de contrataçáo para o lote.

a

,b À,,t

do
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Pr,efeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ9í.64O.736/OOOL-3O CeP87528-OOO
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (lxx) 44 3664 1 320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

9.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as
paÍtes pactuaram entre os encaÍgos dos fornecedores e a retribuiçáo da
Administraçáo Pública para a justa remuneraçáo dos serviços, objetivando a
manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese
de superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da
execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando área econômica extraordiná,ria e extracontratual,
devidamente comprovada.
9.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relaçáo que as partes
pactuarâm inicialmente deveráo ser demonstrados por meio do preenchimento
de Planilha de Decomposição de Preços.

CL(USULA DÉCIMA - DAs PENALIDADES
10. I . O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:
10.1.1. Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666193,
será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, se houver atraso injustificado na entrega da prestaçáo de serviços e por
descumprimento de obrigações fixadas no Edital e em seus Anexos.
10.1.2. Multa de LOo/o (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não
realizado, caso haja recusa na entregâ do produto licitado, independentemente
de multa moratória.
10.1.3. O va-lor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura
Municipal de A-lto Paraíso, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a
respectiva notiÍicaçáo.
10.1.4. Venci d,o o prazo proposto e náo sendo cumprido o objeto, ficará o órgão
comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a
sançáo cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de
classiÍicação, náo cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer
reclamação.
70.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, à:
10.2.2. l. Advertência;
10.2.2.2. Multa de lOVo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no
caso de inexecuçáo total do objeto contratado, recolhida no prazo de 5 (cinco)
dias, contado da comunicaçáo oficial;
10.2.2.3. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administraçáo, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
10.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, o fornecedor que:
10.2.4. Detxar de assinar o Contrato;
10.2.5. Ensejar o retardamento da execuçáo
10.2.6. Não mantiver a propostâ, injustificad
10.2.7. Cornportar-se de modo inidôneo;
7O.2.8. Fizer declaração falsa;
10.2.9. Cometer fraude frscal;

do ob ntrato;
arnen

deste
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CNPJ95.64O.736/OOOL-3O CaP87528-OOO
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 I i20

e-mail - altooaraiso@oref.or.gov.br

10.2.10. Fa-lhar ou fraudar na execução do Contrato.
10.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justiÍicado e aceito pela Administraçáo Pública, o fornecedor ficará isento das
penalidades.
10.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administraçáo Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
1O.5. Compete a Procuradoria Jurídica da CONTRÂTANTE, quando for o caso, a
aplicaçáo de multa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉ'CIMA PRIMEIRÂ - DA REscIsÃo cortn.etuer,
1 1. A rescisáo contratual poderá ser:
1 1. I Determinadas por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nos casos
enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da l,ei no. 8.666193;
I 1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo
licitatório, desde que haja conveniência da Administraçáo.
11.3. A inexecuçáo total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisáo pela
Administraçáo, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n"
8.666193, sem prejuízo da apiicaçáo das penalidades a que a-lude o art.87 da
mesma Lei.

CL(USULA DÉjcIMA SEGUNDA - Dos DocUMENTos INTBGRá,ITTES Do
CoNTRÂTO E LEGTSLAçÁO lpUCÁVpL
12.7. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterizaçâo da execução
dos fornecimentos, bem como pzrra definir procedimentos e normas decorrentes
das obrigaçôes ora contraídas, integram este Contrato O Edital do Processo de
Dispensa n" OO4l2O2O e seus respectivos anexos, em especial, as propostas de
preços e os documentos de habilitação do fornecedor.
12.2. Ã execuçáo do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei
Federal n" 8.666, de 21 10611993, Lei Federal n' 1O.520, d,e 77 l07 /2OO2.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ . FoRo
13.1. As questões decorrentes da execuçáo deste Instrumento que não possam
ser dirimidas administrativamente seráo processadas e julgadas no Foro da
Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusáo de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos na Constituiçáo Federal. E,
para frrrr:eza e validade do que foi pactuado, lawou-se o presente contrato em 03
(três) vias de igual teor e forma, para que s um só efeito, às quais, dep 1S

de lidas, são assinadas pelas representaÍlt
CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.

das part CONTRA

Junho deA-lto Paraís PR
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e-mail - altoparaiso@oref.pr. sov.br

Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso
Dércio Jardim Junior - Prefeito

Testemunhas:

Abdon Imóveis Ltda. Me
Contratada

Valdemir Ribeiro Sparapan
oo5.876.549-29

Marilda Rosa do Nascimento da
Silva

o33.220.759-58

c
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Prefetura lufun icipal de Álto ParaisuPR
crG.rgí.tl\ftrqunI€O C,Fa7ltz&Un

Àv. Pc&o Atrwo das tuttos, 9ü) - Fo*JFq (fu) 41 36Ú4 1320
e-mail - sltopani§o@pÍrf.pr.gov.br

POnÍâRtA tr. ' l9a/202x1
DATÂ: O6/oa/ãIro

^ImORlÀ 
Dtecuüvo MuniciPat

güÍrlâ: Nomeia Comissão Permanente de
Licitaçáo para o exercicio de 2020.

O Prefeito Municipal de Alto Paraiso, Estado do
Paranâ, no uso de suas atribüçôes legais,

RE§OLVE:

1") Nomeia membros da Comissáo de LicitaçÃo para
o exercício de 2O2O, nomeando as pes§oas abaixo relacionadas:

Presidente: Valdemir Ribeiro Sparapan, CPF n" O05.876.549-29;

SecretÁrio: Ues1ei Gonçalves Rodrigu.es da Silva, CPF n" O66.334.889-71;

Membros: Cinthia I,eize ?agoto, CPF N" O18.315'769-96;

Maria de Oüveira Caetano CPF n' O34.2lO '259-16; e

Marilda Rosa do Nascimento da Silva CPF n' 033.220.759-58

2"1. Estâ portaria terá vigência de Ol(um) ano a partir
desta datÂ.

3"f. Fica revogado a Portaria 151/2Of9.

4'). Esta portaria en tâ data.

Edifrcio da
Estado do Paranâ, aos O6 (seis)

Al

vrgor

o20.mês de Abril de
Munici

O JARD
Prcfc

ORN
LA
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PARECER COMISSÃO PERIIÁJ{ENTE DE LICITA

PROCESSO N)MINISTRÂTM N" 060/2020

REF: DISPEN§Â DE LICITÂçÃO YO 0ÍJÉ-I2O2O

Aos 09 dias do mês de Junho do ano de dois mil e vinte às 15h00min, na sala
de reuniões da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, reuniu-se a Comissão
Permarrente de Licitaçáo designada pela portaria n." 192 /2O2O, sob
presidência de Valdemir Ribeiro Sparapan, secretário Ueslei Gonçalves
Rodrigues da Silva e membros Marilda Rosa do Nascimento da Silva, Maria de
Oliveira Caetano e Cinúia Laize, para proceder a análise dos documentos
apresentados pela empresa Â.BDON IMóVEIS LTDÂ ME, cujo objeto trata
"Contratação de uma empves.r do ranno de Inobiliúria pqfia. realizar
a talíação d.e terrenos públlcos no balneârlo do Porto ?lguelra para
reguladzação atranÉs do RJIIRB - Regulardzação l\ndtárta UrbanaD. Ato
contínuo foi constatado que a empresa ABIX)il IMÓVEIS LTDA ME
apresentou devidamente todos os documentos exigidos conforme segue:
Contrato Social;
RG e CPF dos Sócios;
Cartão de CNPJ;
Certidáo Negativa de Débitos - Receita Federal/INSS;
Certidão Negativa de Débitos - Estadual;
Certidáo Negativa de Débitos - Municipal;
Cerúdão Negativa de Débitos - FGTS;
Certidão de Falência e Concordata;
Certidão Negativa de Débitos - Trabalhista;
Declaração de Cumprimento Constitucional;
Declaraçáo de Inexistência de Impedimento de licitar ou contrâtâr com a
administraçáo;
Proposta Comercial;
Comprovação de Valor de Mercado;
Esta comÍssáo opina pela regularidade e conünuação do processo, sendo
possÍvel a contrataçáo com fundamento nâ Art. 1", Decreto n" 9412 de 18 de Junho de
2014.
Senhor Procurador Jurídico, assim, com fundamento nos artigos supracitado,
esta Comissáo de Licitaçáo apresenta a justificativa conforme consta no
processo em anexo para ratihcaçáo e demais considerações que por ventura se
Ítzererr: necessárias. te é o entendimento da Comissáo Permanente de
Licitação, pelas OS ste
Nada mais a trataÍ, -se rr a o presente parecer
que lida e nfo embro da Comissáo

documento.
adaasessáoel
assinada pelos

Permanente de Li
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Srol §r,ioi,r"o 0Àl.i
MARILDA ROSA DO N. DA SILVA

Membro

,$
CINTHIA E

Membro

MARIA DE OLIVEIRA CAETANO
Membro

\=.-l

,00
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PARECER JURÍDICO

DISPENSA DE LTCITAÇÁO N" 004/2020

Processo Ádmin isÍrativo N" 0 60/2 0 2 0

Objeto: "Contratação de uma empresa do ramo de imobiliária
para realizar avaliação de terrenos públicos no balnerírio do
Porto Figueira para regularização através do REURB -
Regularização Fundiária Urbana".

O processo em análise é aquele referente a Dispensa de
Licitação n" 004/2018.

A obrigatoriedade de realizar o procedimento licitatório nas
contratações de serviços e aquisições de bens feitos pela Administração tem seu
berço na constituição Federal, hansplantada para a Lei g.666193, a qual permite
que seja excepcionado o dever de licitar, por meio da licitação dispensada,
dispensável ou inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, é autorizado pelo Constituinte que a licitação
em algumas situações possa deixar de ocorrer, autorizando a Administração
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a
concretização do certame licitatório, mas sempre observando a competência, a
forma prescrita em lei e a finalidade pública, que são elementos sempre
obrigatórios do ato administrativo.

Partindo da justificativa apresentada, em atenção ao
disposto no art.24, inciso II, daLei 8.666193, vislumbra-se que há possibilidade
de contratação sem licitação, através de dispensa, desde que o valor a ser pago na
da contratação da empresa esteja dentro do Iimite para a dispensa de licitação,
que afualmente é R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), ou seja, 10%o
do limite atualizado da alínea "a" do inciso II do art. 32 c/c Decreto no
9.412t20t8.

Vejamos o que, nestes casos, diz aLei 8.666193:

I

I
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Art. 24. É dispensóvel a liciraçíÍo:

039

I.I.- Wra outros serviços e compras de valor até t 0%(,:l^ll,*.*") (o timite previsÍo na alíneo "au, dotncso II do arligo anterior e para alienações,'nos
casos preuistos nesto Lei, desdi que 

"Ao,")qiro* oparcelos de um mesmo sen'-!lmaior,;i;;;;;;";;;"i!;iliíifrí,r:,,;tr:1i
veZi

Arí 23. As modalidades de licifação a que se referemos incisos I e III do artigo oit"rio, "rrrio
deíer1nlnadas em fançiio dos s egiintes ti*itl'r, iiniíem vista o valor esÍimado da contratação.

(...)

,:r.-: !:* compras e serviços não referidos no incisoonlerror:

a) Convite - aíé R§ g0.000,00 (oitento mit reais);

Na inteügência de Jorge Ulisses Jacoby Femandes(Contratação Direta sem Liciração, pã. S.arifia fr.íii"u, ,. UOrOro, p. 289):

i!::, _rrc a situação possa impticar dispensa de
li_1itaCão, deve o fato concreto enquadrar_se no
dispositivo legal, preenchendo lodos os requisiÍos.
Não é permiÍido qualquer exercício de criitividade
ao adminisÍrador, enconlrando_se as hipóteses de
licitação dispensável previstas expressamente na Lei,n:tm::us clausus, no jargão jurídico, qu"r"ndo
signi/icar que sõo aquelas hipóteses q* o igNtrio,
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exprcssamente indicou que comportam dispensa de
licilação."

despesadurante,"u",",rulliiT",i,",Xll",::,T'rJffi i?ffi ,i,J.lll. jlJ"l,il
oitocentos reais), não existe qualquer impedimento legal para contratação.

possrBLrDADro..",o?âf ]o3:L-Y,u!T?;J,ff :ffi :"r::'l'":*i
não exceda o limite de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

Por frm, ressalta-se que os pareceres proferidos e
processos de dispensa e inexigibilidade de licitação são faculÍarivos e não
vinculantes, de forma que a autoridade consulente não se vincula ao parecer
proferido e seu poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão
consultivo, visto sua natureza jurídica de mero ato de administração consultiva,
conforme jurisprudência pacífica d STF

E o nosso parecer.,

Alto pgraís;pr.,.09 de Juúo de2020./ .'- .'I -----"
', . ,^,
{u,; ri,.\ ;Q/t"r
R.õtierÍo Gbhçàlves DetÍim
Procuradú Jurídico
oAB_PR..5â768
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

PROCESSO ÁDMIIÍISTRATTVO N" 060 I 2O2O

DTSPENSA DE LICITAçÃO tP OO4|2O2O

DEPÁRTA.ÜIEI{TO SOLICITANTE: SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

O&IETIO: Contratação de uma empresa do ramo de lmobiliária para realizar
avaliação de terrenos públicos no balneário do Porto Figueira para
regularização através do REURB - Regularizaçáo Fundiária Urbala.

CONTRÂTN'A: ABDON IMóVEIS LTDA ME

CNPJ: 14.662.436 I OOOI-5O

VALOR IX) COI{TRÂTO: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

§lenhor Prefelto:

Solicito raühcação do ato por mim praticado na
autorizaçáo concedida à SECRE"TAzuA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, para
contrataçáo da empresa ÁBDOII IMóVEIS LTDA ME, para Contrataçáo de
uma empresa do ramo de Imobiliária para realizar avaliação de terrenos
públicos no balneário do Porto Figueira para regularização através do REURB -
Regularização Fundiária Urbana. Através de Dispensa de Licitação com base
no Art. 24, Incíso II, da Lei 8.66 atraués do Decreto n" 9412 de 18
de Junho de 2018, Inciso II, rt. , com dispensa de licitação.

araíso-Pr., 09 de Junho de 2O2O.

J B E NETO
Sec Âdministração

DESPACHO / HOMOLOGAÇÃO : RATIFICO, nos termos das razóes
elencadas no procedimento Licitatório n'
060 /2O2O, Dispensa de Licitaçáo no
OO4|2O2O anexo. Em 09 de Junho de
202O. Assina: DERCIO JARDIM JUNIOR -
Prefeito Municipal.

RATIFICO EM 09 DE JUNHO DE 2O2O.

1

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

A1
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CoNTRATO tr ú7l2O2O

Processo AdministÍatlvo t" í)t6í) | 2O2O

Dispensa de Licltação t" @4l2O2O

CONTRÂTO QUE ENTRE SI CELEBRÂM A
PREFEITTIRÂ ilU!flCIPáL DE ALTO
PÂRÂISO E A EilPRESA ABI'ON IMóVEIS
LTDA DIE.

I - COI|TRÂTANTES: "PREFEITURÂ MT IUCIPAL DE ALTO PARÂISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos
Santos, n. " 900, inscrita no CGC/MF sob o n. " 95.640.73610001-30,
doravante denominada CoNTRATANTE e a frrma ÂBDOII IuóvEIs LTDA ME,
inscrita no CGC/MF 14.662.4361O001-50, com sede na Av. Astorga, n' 4538, A,
znna l, Município de Umuarama, Estado do PR - CEP: 87.501-280, denominada
CONTRATADA.

II - RTPRESEI{TANTES: REPRESENTA A CONTRÁTÂIITE o Sr. Prefeito
Municipal, Sr. DÉRCIO JARDIM JITMOR, brasileiro, residente e domiciliado em
nesta cidade de Alto Paraiso - PR, inscrito no RG sob n" 1.649.033-4 SSP/PR, e
no CPF sob n" 474.519.719-53 e a CONTRATADA o Sr. JOÃO ÂBDOI{
SATI RIYINO, brasileiro, casado, maior, corretor de imóveis residente e
domiciliado no Município de Umuarama, Estado do PR, portador do RG n. o

4.611.566-0 SSP/PR e CPF. 634.148.489-53.

III - DÂ AUTORIZAçÃO E LICITAçÃO: O presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarado em despacho
constaÍrte do Processo Licitâtório na Modalidade de dispensa n' OO4/2O2O, que
faz parle integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse
contido.

IV - FUNDA.MENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela l,ei Federal no. 8.666/93 e suâs posteriores
alterações, assim como de acordo com âs especiÍicações técnicas constantes no
Edital do Processo de dispensa n" OO4 /2O2O, em seus Anexos e em
conformidade com o ajustado a seguir:

CLIiUSULA PRIMEIRÂ - IX) O&'BTO

1. 1. Contratação de uma empresa do ramo de Imobiliária pala realizar avaliaçáo
de terrenos públicos no o do Porto Figueira para regularização através
do REURB - Regularizaçáo di bana.
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CL(USUI-A SDGT'NDA - DA VIGÊI{CIA IX) CONTRATO

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doznl meses, contado
a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado medialte
termo de aditivo.

CLÁUSUIÁ TERCEIRA . VIILOR CÚNTRA'fÜâL

3.1. Pela execuçáo do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagarâ a
CONTRATADA o valor total de R$ 16.8ü),00 (dezesseis mil e oitocentos
reaisl. Tendo cono a frnalidade de reallzar a avaliação de valor de mercado
de terrenos, conforme discriniaado no Eapa em anexo, no Processo
Dlepensa de Licitação t" W|2O2O.

3.2. Os preços incluem, além do lucro, todâs as despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer na:tl.)Íeza. e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.

3.3. E vedado o reajuste de preços durante o prazn de validade deste Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, câso ocoÍTa o
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado
pelo Governo Federal.

3.3.2 - Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar
formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido.

3.4. Os pedidos de pagamento deveráo ser devidamente instruÍdos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente seráo
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsável da
Secretaria competente, sem os quais não serão atendidos.

3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de
Iiquidação qualquer obrigaçáo fina-nceira ou previdenciária, sem que isso gere
direito à alteração de preços ou à compensaçáo financeira por atraso de
pagaÍnento.

cl,/iusuLA QUARTA DA ITORIEA DE PAGA.MENTO

4.1. Os pagaÍnentos serão efetuados em moedâ corrente brasileira, após a
âpresentação das Notas Fiscais de entrega dos serviços e o efeLivo recebimento
dos produtos pelas Secretarias Soli tantes atrâvés da Divisão de Compras que é
o órgáo responsável para dar qui e ega dos serviços.
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4.2. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na
sede da contratante;

4.3. O pagamento dos serviços prestado será efetuado em até 3O (trinta) dias
após a apresentaçáo da Nota Fiscal de acordo com a quantidade entregue
devidamente atestada pela Secretaria Solicitante.

CL(USULA QTIINTÂ - DA DOTAçÃO

5.1. As despesas decorrentes da presente contrâtâçáo correráo por conta da(s)
dotação (ões) Orçamentária(s), devidamente compromissada nas contrâtâçôes

or meio de emissão de Notas de Em enho o conforme tabela abaixo:

CLÁUSUI,A SEETA - TX) PR.AZ,O
RECEBIItrENI1O IX) OBJETO

CONDIçÕES DE EITTRDGA E,

6.1. A empresa contratada deverá realizar a avaliação dos terrenos, contortne
proposto apre*nto.da no Processo de Dlqrensa no gg4/2O2O, a empresa
contratada deverá efetuar os serviços, imediatamente, quando requisitada pela
Secretaria de Administraçáo, mais precisamente o seu Secretario o Sr. Job
Rezende Neto, durante a vigência do contrato.

6.2. O serviço deverá ser efetuado mediante apresentaçáo de requisição
devidamente assinada e carimbada por representânte do município detentor de
poderes pâÍâ tânto e no local previamente indicado pela municipalidade.

6.3. No caso de náo cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas
para o serviço, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, e pelas
particularidades de uso do produto, objeto deste contrato, o fornecedor deverá
providenciar a subsütuição dos serviços imediatamente, sem ônus para a
Prefeitura do Município de Alto Paraíso, e independentemente de eventual
aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SETIM.A- DA§ GARÂN'rIA§

7.1. Durante o pÍazÃ de vigência da garantia, a contratada deverá executar
todas as intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do
objeto, sem ônus para o contratante, nos termos da minuta contratual.

cL(usur,a orTAvA - oBRrcAçÔEs socrArs, colIERcIáIs E FrscAJs Do
T1ORITECEIX)R.

8. 1. Adicionalmente, o fornecedor deverá:

8.2. Assumir a responsabilidade
obrigações sociais previstos na

por argos previdenciários e
trabalhista em vigor,

1749683 339039030000
COMISSÔES,
CORRETAGENS E
cUSTÓDIA

04.03.oo.o4. 129.0006.2.o19 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACÂO,
FISCAIIZACAO

legt
to OS

e
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obrigando-se a saldá{os na época própria, vez que os seus empregados náo
manteráo nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

8.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e

obrigações estabelecidas na legislaçáo especifica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da
execução do objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência da Prefeitura do Município de Alto Paraiso;

8.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas aos fornecimentos, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexáo ou continência;

8.5. Assumt, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciârs
resultantes do objeto do processo administrativo em epigrafe.

8.6. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos
na subcláusula, e não transfere a responsabilidade por seu pagamento à
Prefeitura do Município de AIto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste
Contrato, razâo pela qual o fornecedor signatário deste Contrato renuncia
express€rmente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a
Prefeitura do Município de Alto Paraíso.

CL(USULA ITOIYA - ALTERÂçÃO CONTRATUâL

9.1. A Prestaçáo de serviços prevista poderá ser alterada nos termos do artigo 65
da Lei Federal n" 8.666193, mediante o correspondente termo de adita-mento a
este Contrato.

9.2. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes
pactuaram inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento
de Planilha de Decomposiçáo de Preços.

9.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as
partes pactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da
Administração Pública paÍa a justa remuneração dos serviços, objetivando a
manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese
de superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, conÍigurando área econômica extraordinária e extracontratual,
devidamente comprovada.

CL(USUI,A DÉ}CIMÂ - DAs PEITáLIDAI,ES

S10.1. O fornecedor está sujeito às seguintes

it
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10.1.1. Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666193,
será aplicada multa moratória de O,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, se houver atraso injusüfrcado na entrega da prestação de serviços e por
descumprimento de obrigações fixadas no Edital e em seus Anexos.

l}.l.2. Multa de lOVo (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não
reafizado, caso haja recusa na entregâ do produto licitado, independentemente
de multa moratória.

10. 1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso, dentro do praza de 03 (três) dias úteis, após a
respecüva noühcaçáo.

10.1.4. Vencido o prazn proposto e náo sendo cumprido o objeto, frcará o órgão
comprador liberado paÍâ se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a
sançáo cabível e convocaÍ se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de
classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer
reclamação.

10.2.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Pregáo, à:

1O.2.2.1. Advertência;

10.2.2.2. Multa de lOVo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no
caso de inexecuçáo total do objeto contratado, recolhida no pra"n de 5 (cinco)
dias, contado da comunicação oficial;

10.2.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratâÍ com a Administraçáo, pelo prazn de atê 2 (dois) anos.

10.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administraçáo Pública, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citaçáo e da ampla
defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, o fornecedor que:

IO.2.4. Deixar de assinar o Contrato;

10.2.5. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto deste Contrato;

10.2.6. Náo maltiver a proposta, injustifrcadamente;

10.2.7. Comportar-se de modo inidôn

lO.2.a. Fizer declaração falsa;

1O.2.9. Cometer fraude frscal;

I
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10.2.10. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

10.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justifrcado e aceito pela Administração Pública, o fornecedor ficará isento das
penalidades.

10.4. As salções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administraçáo Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.5. Compete a Procuradoria Juúdica da CONTRATANTE, quando for o caso, a
aplicaçáo de multa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉ}cIuA PRIUEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAI,

1 1. A rescisão contratual poderá ser:

11.1 Determinadas por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nos casos
enumerados nos incisos I, XII e XVI do art. 78 da ki no. 8.666193;

1L.2. Amigâvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo
licitatório, desde que haja conveniência da Administraçáo.

11.3. A inexecuçáo total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisáo pela
Administraçáo, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n'
8.666193, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades a que alude o afi. 87 da
mesma [,ei.

cLÁusULA DÉCIMÂ SDGT,ITDA - Dos DocTIuENTos INTEGRANTES Ix)
CoNTRATO E LEGTSLAçÃO ÂPLICÁVEL

12.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caractenzaçâo da execuçào
dos fornecimentos, bem como pâÍâ deÍinir procedimentos e norÍnas decorrentes
das obrigações ora contraídas, integram este Contrato O EditáI do Processo de
Dispensa n" OO4l2O2O e seus respecüvos anexos, em especial, as propostas de
preços e os documentos de habilitação do fornecedor.

12.2. A execuçáo do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a ki
Federal n" 8.666, de 21 10611993, Lei Federal n' 1O.520, de 17 l07 /2OO2.

CL/iUSUI"A DÉEIuÂ TERCEIRÂ . FoRo

13.1. As questões decorrentes da este Instrumento que náo possam
ser dirimidas administraüvamente cessadas e julgadas no Foro da
Comarca de Xambrê, Estado do

e

com Exclusão de qualquer outro, por
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mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos na Constituiçáo Federal. E,
para ftmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03
(três) vias de igual teor e forma, para que surtâm um só efeito, às quais, depois
de lidas, sáo assinadas pelas representântes das partes, CONTRATANTE e

CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo-

Paraíso- de Junho de 2O2O.

Prefeitura Municipal d Alto vels a. Me.
Dércio Jardim Junio Pre =.Co tratada

Testemunhas:

lv

Valdemir S
5.87. .5 9- 9

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
o33.220.759-58

.F

EIlSO

1
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PROCESSO ADMINSITRÂTrVO il" 060/2020

DISPEI{SA DE LICITAÇAO C'0/TIzO2O

CONTRÂTÁITTE: PRTFEITTIRÂ MTITüCIPÁL DE ALIIO PÀRÁISO

COI{TRÂTÁDO: ABDON I}IóVEIS LTDA ME

CNPJ: 14.662.436/qnr-50

ORIETO: Contrataçáo de uma empresa do ramo de Imobiliárria para realizar
avaliação de terrenos públicos no balneário do Porto Figueira para
regularizaçáo através do REURB - Regularização Fundiá,ria Urbana.

VALOR IX) COITTRÂTO: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

vrcÊilcrÂ: t6lo6l2o2t.

FTORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PUBLTCADoNo JORNAL
STRADo

UMU
ORGÃú üíIillAL

p.P'ÀMA ILU
po MUN1CIPIo

EM - 11.- -r-§'É-"-
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